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alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcoutim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Ca-
çadores de Vale Largo, com o número de identificação fis-
cal 506769461 e sede em Santa Justa, 8970 -267 Martinlongo, 
a zona de caça associativa de Vale Largo (processo n.º 4829-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos na fre-
guesia de Martinlongo, município de Alcoutim, com uma 
área de 404 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 
de Maio de 2008. 

  

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, situados na freguesia de São Domingos da 
Serra, município de Santiago do Cacém, com a área de 
217 ha, ficando a mesma com a área total de 1876 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 
de Maio de 2008. 

  

 Portaria n.º 404/2008
de 6 de Junho

Pela Portaria n.º 1091/2004, de 1 de Setembro, alterada 
pelas Portarias n.os 1088/2005 e 931/2007, respectivamente 
de 21 de Outubro e 14 de Agosto, foi concessionada à Asso-
ciação de Caçadores e Pescadores de Viegas de Baixo a zona 
de caça associativa de São Domingos (processo n.º 3774-
-DGRF), situada no município de Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

 Portaria n.º 405/2008
de 6 de Junho

Pela Portaria n.º 447/2002, de 23 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal de Vaiamonte (processo n.º 2839-
-DGRF), situada no município de Monforte, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores Amigos de 
Cabeço de Vide.

Considerando que a transferência de gestão não será reno-
vada em virtude de não ter dado entrada o respectivo pedido 
de renovação de acordo com o estipulado no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e que, nos termos da alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que, para terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça associativa a favor da mesma Associação;

Considerando que, nos termos do n.º 7 do artigo 29.º 
da citada legislação, a extinção da zona de caça só produz 
efeitos com a publicação da respectiva portaria;

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 7 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
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18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Vaiamonte 
(processo n.º 2839 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à Associação de Caçadores Ami-
gos de Cabeço de Vide, com o número de identificação 
fiscal 503124370 e sede na Rua de Santo António, 24, 1.º, 
7460 -021 Cabeço de Vide, a zona de caça associativa de 
Vaiamonte (processo n.º 4865 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Vaiamonte, município 
de Monforte, com a área de 136 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 447/2002, de 23 de Abril.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 
de Maio de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 95/2008
de 6 de Junho

A coordenação das actividades desenvolvidas na Ponte 25 
de Abril foi cometida, através do Decreto -Lei n.º 282/99, de 
26 de Julho, à Autoridade de Segurança da Ponte 25 de Abril.

Esta Autoridade de Segurança foi, contudo, extinta pela 
Lei Orgânica do Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/2006, de 
27 de Outubro, no âmbito da reestruturação deste Ministério.

A experiência de mais de oito anos na aplicação do 
Decreto -Lei n.º 282/99, de 26 de Julho, aconselha a cen-
tralização na EP — Estradas de Portugal, S. A. (EP), do 
controlo e da articulação de um conjunto de acções, de-
signadamente ao nível dos trabalhos de manutenção, con-
servação, beneficiação ou grande reparação, bem como da 
vertente da segurança da exploração rodoviária e ferroviá-
ria nas infra -estruturas da Ponte 25 de Abril e seu viaduto 
de acesso, numa lógica de gestão integrada da Ponte.

Por outro lado, a coexistência da exploração rodoviária e 
ferroviária na Ponte 25 de Abril justifica, igualmente, a necessi-
dade de se estabelecer uma clara delimitação das atribuições das 
diversas entidades com competências específicas relativamente 
à gestão da mesma, a saber a EP, a Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. (REFER), e a LUSOPONTE — Conces-
sionária para a Travessia do Tejo, S. A. (LUSOPONTE).

Para que a delimitação do âmbito de actuação destas 
entidades seja rigorosa, e não suscite conflitos de compe-
tência, é importante, ainda, clarificar quais os elementos da 
Ponte 25 de Abril que, nos termos da definição constante do 
Decreto -Lei n.º 276/2003, de 4 de Novembro, pertencem 
ao domínio público ferroviário — e cuja responsabilidade, 
nos termos do presente decreto -lei, cabe à REFER — bem 
como aqueles que desempenham uma função exclusiva ou 
principalmente afecta ao suporte da via rodoviária.

Tudo isto, é certo, sem prejuízo das obrigações contratuais 
assumidas pela LUSOPONTE enquanto concessionária da 
Ponte 25 de Abril e que se encontram vertidas no «segundo 
contrato de concessão da nova travessia rodoviária sobre 
o rio Tejo, em Lisboa», cuja minuta foi aprovada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 121 -A/94, de 15 de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 25 -B/2000, de 13 de Maio.

Assim, à EP, além assegurar a existência de condições 
adequadas de utilização da infra -estrutura e de salvaguarda 
do estatuto de estrada relativamente à Ponte 25 de Abril, 
compete, também, coordenar e gerir, de forma integrada, 
a segurança da exploração rodoviária e ferroviária nas 
infra -estruturas da Ponte 25 de Abril, incluindo a área 
do túnel ferroviário do Pragal quando aí ocorram factos 
ou situações que interfiram, ou possam interferir, com a 
exploração dos transportes na Ponte 25 de Abril.

Por outro lado, à REFER cabe assegurar a inspecção, 
manutenção, conservação corrente e periódica, beneficia-
ção, grande reparação e renovação dos elementos ferro-
viários integrantes da Ponte 25 de Abril, bem como dos 
respectivos sistemas de regulação de segurança e demais 
funções inerentes à sua gestão.

Finalmente, atendendo, por um lado, à coexistência da 
exploração rodoviária e ferroviária na mesma infra -estrutura, 
bem como à sua complexidade em termos de segurança, 
entende -se por necessário criar o conselho de segurança 
da Ponte 25 de Abril, o qual terá funções consultivas em 
matéria de atribuições de coordenação e gestão da segurança 
da exploração rodoviária e ferroviária, funcionando na de-
pendência do presidente do conselho de administração da EP.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de atri-
buições na manutenção, conservação corrente e periódica, 




